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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO -SRP Nº 36/2021  

Órgão licitante Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto 

Processo administrativo 1106/2021 

Modalidade Pregão Eletrônico – Sistema Registro de Preços 

Tipo de licitação Menor preço  

Julgamento Por Item 

Objeto 
AQUISIÇÃO DE KITS ALIMENTARES PARA OS ALUNOS DA REDE 

PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO. 

Forma de Fornecimento Parcelada 

Fundamento jurídico 

Lei Federal nº 10.520/2003 e suas alterações posteriores, 

subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666/1993 e suas alterações 

posteriores, aplicabilidade da Lei Complementar nº 123/2006 e suas 

alterações posteriores. 

Fone (064) 3447-7000; (064) 9279-6421 

Site  www.corumbaiba.go.gov.br 

e-mail licitacaopmcorumbaiba@gmail.com 

Pregoeiro Fabricio Silva de Deus 

Da sessão para o recebimento dos documentos e abertura das propostas 

Local  
Sede do Poder Executivo Municipal situada na Rua Simon Bolívar, nº. 

58, centro, Corumbaíba-GO 

Data  04 de novembro de 2021 

Hora 08:00hr  

O MUNICÍPIO DE CORUMBAÍBA, através da Comissão Permanente de Licitações, designado pelo Decreto 

Municipal 251 de 04 de Março de 2021, torna público  que  fará  realizar  licitação, na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, através do Sistema de Registro de Preços, do tipo MENOR PREÇO, julgamento POR ITEM, 

que será regida pela Lei federal nº 10.520, de 17.07.2002, Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas 

alterações posteriores, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, aplicando 

subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 21.06.1993, bem como à legislação correlata e, pelas  demais normas 

http://www.corumbaiba.go.gov.br/
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regulamentares aplicáveis  à espécie e as regras deste edital. 

 

Conforme disposto no art. 27 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020, a aquisição de gêneros alimentícios no âmbito 

do PNAE, ressalvada a hipótese de se utilizar a chamada pública, deverá ser realizada por meio de licitação 

pública, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei nº 10.520/2002 e do Decreto nº 

10.024/2019. 

 

I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1 - O Pregão será realizado por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado“Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil – BLL”, com utilização de recursos de tecnologia da informação denominada 

PREGÃO ELETRÔNICO. 

2 - Este certame utiliza-se do aplicativo “licitações”, do Portal Eletrônico da Bolsa de licitações e Leilões, 

conforme termo de cooperação técnica.  

3 - As propostas serão enviadas por meio eletrônico na data estipulada no site da Bolsa de Licitações e 

Leilões.  

4 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro Municipal, Sr. Lainom Ricardo Luna de Oliveira, mediante 

inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da 

página eletrônica da Bolsa de Licitações e leilões (www.bllcompras.com). 

 

II - DO OBJETO E DO VALOR 
1 - A presente licitação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE KIT’S ALIMENTARES acondicionados em 

embalagem transparente, conforme especificações constantes no Anexo I deste  instrumento  

convocatório,  que  faz parte integrante deste edital. 

ITEM 
QTDE UND 

OBJETO   
Cesta Básica de Alimentos montadas e embaladas individualmente em fardo 
plástico transparente e resistente, contendo os itens abaixo:   

3.720 KIT 

ÍTEM QTDE UNID PRODUTO val.kit val.total 

  

1 1 Pct 
ARROZ BRANCO TIPO 1 - agulhinha, longo, fino, 
polido, tipo sem glúten, grãos inteiros - 
embalagem de 2kg 

39,57 R$ 147.200,40 

2 1 Pct 

FEIJÃO TIPO I, carioquinha, in natura, novo, grãos 
inteiros, aspecto brilhoso, claro, liso, isento de 
matéria terrosa, pedras ou corpos estranhos, 
fungos ou parasitas, livre de umidade, secos, 
embalagem plástica de 1,0kg contendo 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO 
LÍQUIDO. 
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3 1 Pct 

MACARRÃO, TIPO COMUM, FORMATO: 
PARAFUSO - Cor amarela, obtida pelo 
amassamento da farinha de trigo especial, ovos, 
e demais substâncias permitidas, isenta de 
corantes artificiais sujidades, parasitas, admitida 
umidade máxima 13%, Embalagem em sacos 
plásticos transparentes e atóxicos, limpos não 
violados, resistentes que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo 
acondicionado em embalagem de no mínimo 
500gr 

4 1 Pct 

Extrato de Tomate – Obtido da polpa de tomate 
por processo tecnológico, preparado com frutos 
maduros selecionados, sem pele, sem sementes, 
contendo açúcar. Com aspecto de massa 
homogeneizada, Isento de sujidades e 
fermentações, cor, cheiro e sabor característico, 
embalagem de 340Gr 

5 1 Pct 
BISCOITO TIPO ROSQUINHA, embalagem de no 
mínimo 700 gr 

6 1 Pct SAL refinado e iodado, embalagem de 1kg 

7 1 Lt 
ÓLEO DE SOJA, refinado tipo 1, embalagem 
plástica de no 900 ML 

 

 

ITEM QTDE UND 

OBJETO   

Cesta Básica de Alimentos montadas e embaladas individualmente em fardo 
plástico transparente e resistente, contendo os itens abaixo: 

  

2 2.480 KIT 

ÍTEM QTDE UNID PRODUTO val.kit val.total 

1 1 Pct 
ARROZ BRANCO TIPO 1 - agulhinha, longo, fino, 
polido, tipo sem glúten, grãos inteiros - 
embalagem de 2kg 

R$ 37,14 R$ 92.107,20 

2 1 Pct 

FEIJÃO TIPO I, carioquinha, in natura, novo, grãos 
inteiros, aspecto brilhoso, claro, liso, isento de 
matéria terrosa, pedras ou corpos estranhos, 
fungos ou parasitas, livre de umidade, secos, 
embalagem plástica de 1,0kg contendo 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO 
LÍQUIDO. 
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3 1 Pct 

MACARRÃO, TIPO COMUM, FORMATO: 
PARAFUSO - Cor amarela, obtida pelo 
amassamento da farinha de trigo especial, ovos, 
e demais substâncias permitidas, isenta de 
corantes artificiais sujidades, parasitas, admitida 
umidade máxima 13%, Embalagem em sacos 
plásticos transparentes e atóxicos, limpos não 
violados, resistentes que garantam a integridade 
do produto até o momento do consumo 
acondicionado em embalagem de no mínimo 
500gr 

4 1 Pct 

Extrato de Tomate – Obtido da polpa de tomate 
por processo tecnológico, preparado com frutos 
maduros selecionados, sem pele, sem sementes, 
contendo açúcar. Com aspecto de massa 
homogeneizada, Isento de sujidades e 
fermentações, cor, cheiro e sabor característico, 
embalagem de 340Gr 

5 1 Pct 
BISCOITO TIPO ROSQUINHA, embalagem de no 
mínimo 700 gr 

6 1 Lt Leite Integral Uht 

7 1 Pct FUBÁ DE MILHO, embalagem mínima de 500gr 

 

1.1. O inteiro teor deste Edital poderá ser obtido gratuitamente na área de “Licitações” do endereço 
eletrônico .www.corumbaiba.go.gov.br, ou poderá ser solicitado junto ao Pregoeiro, na sede desta 
Prefeitura. 

 
2 – Estima-se o valor máximo Global deste procedimento em R$ 244.307,60 (duzentos e quarenta e 
quatro mil, trezentos e sete reais e sessenta centavos). 
III - DOS RECURSOS FINANCEIROS 
1 - A aquisição será realizada com recursos provenientes das transferências realizadas através do PNAE 
assim como contrapartida do Município de Corumbaíba.  
2 - As despesas decorrentes da presente licitação irão onerar as dotações, considerando as futuras 
necessidades do Poder Executivo e suas Secretarias, conforme §2º do artigo 7º do Decreto 7.892 de 23 
de janeiro de 2013, in verbis: 

“Art.7º. A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do 
tipo menor preço, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos 
termos da Lei nº 10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de mercado. § 2º. Na 
licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ououtro instrumento hábil.” 

IV – DA FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
1- Observado o prazo legal, a PROPONENTE poderá formular consultas pelo e-mail 

licitacaopmcorumbaiba@gmail.com, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, informando o número da licitação.  

2 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da 

data de recebimento dopedido.  

3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

V – REFERÊNCIA DE TEMPO E DA IMPUGNAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

http://www.corumbaiba.go.gov.br/
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1 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a Sessão Pública observarão 

obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas na documentação relativa 

ao certame. 

2- Da Impugnação: 

2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do pregão; 

2.2. A impugnação contra o presente Edital deverá ser realizada exclusivamente na página 

eletrônica da Bolsa de Licitações e leilões (www.bllcompras.com); 

2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação 

no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação; 

2.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e será motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

2.5. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame; 

2.6. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 

implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

 

VI – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DOS BENEFÍCIOS ÁS ME/EPP 
1 - Poderão participar da presente licitação TODAS as Pessoas Jurídicas do ramo pertinente aos objetos 

desta licitação, legalmente constituídas, que satisfaçam as condições e exigências contidas neste Edital e 

seus anexos.  

 

2 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 

LIMITADA (EIRELI) e EQUIPARADOS.  

2.1. Consideram-se ME, EPP, MEI, EIRELI e Equiparados aptas à participação no presente certame 

aquelas que preenchem os requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e conforme a 

disposição legal da Lei Complementar nº 147 de 07.08.2014, que alterou a redação do artigo 48, 

inciso I da Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, e também aos que se enquadrem no artigo 18-

E §2º da Lei Complementar nº 123/2006 e artigo 34 da Lei nº 11.488/07.  

 

2.2.Para fins de comprovação da condição de ME, EPP, MEI, EIRELI e equiparados, assim definidas, 

as Licitantes deverão apresentar, no ato do CREDENCIAMENTO, declaração impressa em papel 

timbrado da Empresa de enquadramento como ME, EPP ou equiparados, devidamente assinada 

pelo representante legal.  

 

3 – Da participação de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual: 

a) Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às microempresas - ME e empresas de 
pequeno porte - EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço 
em relação  àquele  lançado  pelo  licitante não qualificado nessas categorias. 
 
b) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço. 

http://www.bllcompras.com/
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4 - Para efeito do disposto no art. 44 da LC 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-será da seguinte 
forma: 
 
a) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do Art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá usar do direito de preferência. 

b) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou  empresa de  pequeno porte, na forma do inciso I 
do caput do Art. 45, da LC 123/2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na hipótese do § 2º do art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
c) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2º do Art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá usar do direito de preferência. 
d) O direito de preferência das microempresas e empresas de pequeno porte será instaurado após o 
encerramento da etapa de lances e antes  da  fase  de  negociação. 
e) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do Art. 44 da LC 123/2006, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
f) O disposto no Art. 44 da LC 123/2006, somente se aplicará quando a melhor  oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
5 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da  participação neste certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, na forma do art. 43 da Lei Complementar n. 123/2006. 
 

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas, com efeito de  certidão  negativa,  cuja  comprovação será exigida 
somente para efeito da assinatura do contrato ou instrumentos que o substitua. 
 
b) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do Art. 43, da  LC 123/2006, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993,  sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
6 – Ainda, quando da participação no certame de Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
Microempreendedor Individual (MEI), agricultura familiar, produtor rural, pessoa física e sociedades 
cooperativas de consumo sediadas local ou regionalmente, será assegurada a preferência de contratação, 
justificadamente, quando sua proposta for igual ou até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 
válido, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e respectivas alterações e Decreto Federal nº 
8.538/2015. 
 
7 - A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP) sediada local ou regionalmente melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, 
situação em que está adjudicando o objeto em seu favor. 
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7.1. Para aplicação do disposto no item 7, e em cumprimento à Instrução Normativa – IN nº 0008/2016 
do TCM/GO, que estabelece orientações aos Municípios Goianos sobre a aplicação da Lei 
Complementar nº 126/2006 na realização de procedimentos licitatórios, em especial à norma contida 
em seu art. 2º, §1º, inciso II, considera-se Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
Microempreendedor Individual (MEI) e sociedades cooperativas de consumo sediadas local ou 
regionalmente, os municípios da Região da Estrada de Ferro, conforme definido pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, compreendendo os municípios de Anhanguera, Campo 
Alegre de Goiás, Catalão, Corumbaíba, Cumari, Davinópolis, Goiandira, Ipameri, Nova Aurora, 
Ouvidor e Três Ranchos. 
 

8 - na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 
regionalmente com base no item 8, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
na situação em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 
local ou regionalmente sejam iguais ou até dez por cento superiores ao menor preço; 
9- no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
 
10 - A participação nesta licitação implica a aceitação, plena e irrevogável, das normas constantes no 

presente edital e nos seus anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares, 

ressalvados o direito de impugnação e recurso. 

 

11 - NÃO será admitida nesta licitação a participação de interessados: 
 

a) em processo de falência, em recuperação judicial, sob concurso de credores, em dissolução ou em 
liquidação, salvo mediante determinação judicial;  
 
b) impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios (Art. 7º da Lei 
nº 10.520/202); suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com 
a Administração (Art. 87, III, da Lei nº 8.666/93); declaradas inidôneas para licitar ou contratar com 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade (Art. 87, IV da Lei nº 8.666/93); 
punida pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás com suspensão do direito de 
contratar ou licitar com a Administração Pública; e caso participe do processo licitatório estará sujeita 
às penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei 8.666/93.  
 
c) que esteja reunida em consórcio ou coligação; 
 
d) Empresas estrangeiras que não funcionem no País;  
 
e) que não atendam às exigências deste Edital. 

 
12 - Não poderá concorrer direta ou indiretamente nesta licitação, servidor de qualquer Órgão ou 
Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a Empresa da qual tal servidor seja sócio, 
dirigente ou responsável técnico. 
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13. Será permitido a participação de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, filiais desde 
que atuem de forma autônoma, apresentando elementos comprobatórios de sua plena qualificação 
pessoal – personalidade jurídica, capacidade técnica e idoneidade financeira própria.  
 

13.1. Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, que operam em conjunto, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. 
Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão 
levadas em consideração e serão rejeitadas pelo comprador.  
 
13.2. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, 
as Empresas que tenham diretores, acionistas, ou representantes legais comuns, e aquelas que 
dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.  
 
13.3. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, 
as Empresas que tenham diretores, acionistas, ou representantes legais comuns, e aquelas que 
dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

NOTA:  
Os efeitos da sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no art.7º da Lei 
10.520/2002 restringem-se ao âmbito do ente federativo sancionador (União ou 
estado ou município ou Distrito Federal) (Acórdão269/2019-Plenário). 
 
A suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração (art.87, inciso III, da Lei 8.666/1993) possui efeitos restritos ao âmbito 
do órgão ou entidade que aplicou a penalidade. (Acórdão266/2019-Plenário). 
 

Quanto à abrangência da sanção, o impedimento de contratar e licitar com o ente 

federativo que promove o pregão e fiscaliza o contrato (art. 7º da Lei 10.520/2002) é 

pena mais rígida do que a suspensão temporária de participação em licitação e o 

impedimento de contratar com um órgão da Administração (art. 87,incisoIII, da Lei 

8.666/1993), e mais branda do que a declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com toda a Administração Pública (art.87, inciso IV, da Lei 8.666/1993). 

(Acórdão2530/2015-Plenário). 

 

14 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 

pagará a provedora do sistema eletrônico, o percentual estabelecido, a título de taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação.  

 

15 - Caberá ao licitante interessado em participar do pregão:  

15.1 - credenciar-se previamente no sistema eletrônico de licitação utilizado pelo Município de 

Corumbaíba (GO);  

15.2 - remeter, no prazo e forma estabelecida, exclusivamente via sistema, os documentos de 

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares;  

15.2.1 - Encaminhar, posteriormente, os documentos (em originais, copia autenticada, ou cópia 

acompanhadas dos originais para autenticação), juntamente com a proposta de preços corrigida 

(conforme definido neste Edital).  
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16 - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  

 

17 - acompanhar as operações no sistema eletrônico de licitação durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

 

18 -  comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer 

o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;  

 

19 - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica e,  

20 - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

 

VII - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES 
1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente 

credenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 

demais atos e operações no sistema de compras.  

2 - A participação da licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital.  

3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa.  

4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 

sistema;  

5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica a responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  

6 - O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica, econômica e fiscal para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;  

7 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do representante credenciado e subsequente cadastramento para participar do pregão, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

8 - Caberá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;  

9 - Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através dos 

telefones: (41) 3148 9870 - / 3097-4600 / 3097-4611 - CuritibaPR, atravésda Bolsa de Licitações e Leilões 

ou pelo e-mail contato@bll.org.br 
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VIII – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
1 – Proposta Eletrônica: 

1.1. Preços unitário e total, por item, com indicação de marca, em moeda corrente nacional, em 

algarismos, apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou 

previsão inflacionária. 

1.2. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por 

exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 

relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação; 

1.2.1. É vedada a identificação da licitante, sob pena de desclassificação; 

1.3. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital; 

1.4. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

2 – Proposta Escrita a ser enviada pelo Licitante: 

2.1 A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor (es) 

oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última 

assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação (não podendo 

ser assinatura digital), em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo seguir, 

preferencialmente, o modelo-padrão consistente do ANEXO II, desteedital, sob pena de 

desclassificação. 

 

IX – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 
1 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente 

estas participarão da fase de lance.  

2 - Se a proposta ou lance de menor valor estiverem em desacordo, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 

proposta ou lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a aceitabilidade e procedendo a 

sua habilitação.  

3 - Esse procedimento se repetirá sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 

às exigências do Edital.  

4 - Será desclassificada a proposta que:  

4.1 - Apresentar preços inexequíveis, isto é, aqueles que apresentem preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios, de valor zero,  

4.2 - Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital 

4.3 - Que apresente preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;  

4.4  - Que por ação da licitante ofertante, contenha elementos que permita a sua identificação.  

4.5 Forem omissas, vagas ou apresentarem irregularidades ou defeitos que prejudiquem o 

julgamento.  

5 - Os atos do procedimento e as circunstâncias relevantes serão registradas em ata e publicadas pelo 

sistema em tempo real por todos os participantes.  

6 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.  

7 - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema ou na ata da sessão 

pública, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
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8 - O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente do 

edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno.  

 

X – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

2- O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

2.1 -  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

7 - O licitante somente poderá oferecer lancede valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

8 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1% (um por cento). 

9 - Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico - SRP o modo de disputa "aberto", em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

11 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários; 

13 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente. 

14 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  
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16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

19 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

20 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

21 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

22 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

23 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

24 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

25 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento. 

26 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

27 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos: 

27.1 – no país; 
27.2 – por empresas Brasileiras; 

27.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

27.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
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28 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

29.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

29.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

30 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta; 
 
31 - Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, 
de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

31.1 - Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, 
de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem 
jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício 
desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação 
31.2 - Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto 
de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.  

 
32 - Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha 
por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de 
produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de 
aceitação pelo Pregoeiro. 
33 - Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se-á a 
proposta classificada em primeiro lugar. 

 
XI - DA HABILITAÇÃO 
1 – Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

2 - A etapa de que trata o caput será encerrada no horário e data estabelecidos no Edital.  

3 -  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, nos termos 

do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

4 - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação 

e a conformidade de sua proposta com as exigências do Edital. A falsidade da declaração sujeitará o 

licitante às sanções previstas.  

5 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até o horário para encerramento das propostas estabelecidos no Edital e no 

Provedor do Sistema.  

6 - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o 

disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de que trata o item 9 do Edital.  
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7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances.  

8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no Edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após 

o encerramento do envio de lances.  

9 - A empresa declarada vencedora deverá apresentar no prazo de até 03 (três) dias úteis, na Comissão 

de Licitação, na Prefeitura Municipal de Corumbaíba (GO), no endereço mencionado no preâmbulo deste 

Edital, toda a documentação comprobatória da necessária qualificação/habilitação constante do item 11, 

juntamente com a proposta de preços corrigida e demais documentos referente a proposta escrita, , em 

envelope fechado e identificados conforme segue: 

 

 

XII - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
1 - Para a habilitação, a Proponente deverá apresentar os seguintes documentos:  

 

1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 
1.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.1.2. - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
1.1.3. - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
1.1.4. - inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
1.1.6. - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 
Lei nº 5.764, de 1971; 
1.1.7. - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
1.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

Envelope nº 1 – Proposta de Preços   

Pregão Eletrônico - SRP nº 36/2021  

Processo nº 1106/2021 

Interessado: Prefeitura Municipal de Corumbaíba 

 
Envelope nº 2 – Habilitação.  

Pregão Eletrônico - SRP nº 36/2021  
Processo nº 1106/2021 
Interessado: Prefeitura Municipal de Corumbaíba 
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consolidação respectiva. 
 
2-  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede ou ao domicílio da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto do certame, com prazo 

de validade em vigor na data de encerramento do prazo de entrega dos envelopes; 

2.3. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Prova de Regularidade para com a 

Fazenda Federal, por meio de Certidão unificada expedida Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

(www.pgfn.fazenda.gov.br) e Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Receita 

Federal (www.receita.fazenda.gov.br); ou Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, com prazo de validade em vigor na data de 

encerramento do prazo de entrega dos envelopes. 

2.4 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio do 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal 

(www.caixa.gov.br) ou do documento denominado “Situação de Regularidade do Empregador”, 

com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de entrega dos envelopes; 

2.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão em relação a 

tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da 

licitante, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de entrega dos 

envelopes 

2.6 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão em relação a 

tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante, com prazo de 

validade em vigor na data de encerramento do prazo de entrega dos envelopes 

2.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo Tribunal 

Superior do Trabalho (www.tst.jus.br; www.csjt.jus.br ou www.trt2.jus.br), conforme Lei nº 12.440 

de 07/07/2011 e Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, com prazo de validade em vigor na 

data de encerramento do prazo de entrega dos envelopes; 

3- No caso de constatação de existência de irregularidade fiscal referente à microempresa ou empresa 

de pequeno porte serão adotados a prerrogativa e os procedimentos previstos nos artigos 42 e 43 

da Lei Complementar n. 123/2006. 

4 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

5 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.1. No mínimo 01 (um) Atestado de fornecimento que comprove a Aptidão, fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que comprove a licitante já ter executado a qualquer tempo, fornecimentos 

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
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compatíveis e com características semelhantes com o objeto desta licitação. 

 
7 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1. - Certidão negativa de pedido de concordata, falência e recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da licitante, emitida no período de até 90 (noventa) dias anteriores à data fixada 

para a entrega dos envelopes; 

7.1.1 - No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 

7.1.2 - Aplica-se o entendimento do subitem anterior, amparado pelo entendimento do 

Tribunal de Contas da União, no Acórdão n.º 5686/2017 - Primeira Câmara, que “a vedação da 

participação de empresas em recuperação judicial, com plano de recuperação acolhido 

judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de recuperação 

homlologado judicialmente, em certames licitatórios, está em desacordo com o entendimento 

do TCU (Acórdão n. 658/2017 - Plenário) e da AGU (Parecer n. 

4/2015/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU); 

1.3 - Igualmente, o Superior Tribunal de Justiça, aderindo ao entendimento do Parecer nº 

04/2015/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU, proferiu recente decisão no sentido de que a exigência de 

apresentação de certidão negativa de recuperação judicial deve ser relativizada, a fim de 

possibilitar à empresa em recuperação judicial participar de licitações públicas, desde que 

demonstre, na fase de habilitação, a sua capacidade econômica, nos seguintes termos: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PARTICIPAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU CONCORDATA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. 

DESCABIMENTO. APTIDÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. COMPROVAÇÃO. OUTROS MEIOS. 

NECESSIDADE. 

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

2. Conquanto a Lei n. 11.101/2005 tenha substituído a figura da concordata pelos institutos da 

recuperação judicial e extrajudicial, o art. 31 da Lei n. 8.666/1993 não teve o texto alterado para 

se amoldar à nova sistemática, tampouco foi derrogado. 

3. À luz do princípio da legalidade, "é vedado à Administração levar a termo interpretação 

extensiva ou restritiva de direitos, quando a lei assim não o dispuser de forma expressa" (Ag Rg 

no RMS 44099/ES, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2016, 

DJe 10/03/2016). 

4. Inexistindo autorização legislativa, incabível a automática inabilitação de empresas 

submetidas à Lei n. 11.101/2005 unicamente pela não apresentação de certidão negativa de 
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recuperação judicial, principalmente considerando o disposto no art. 52, I, daquele normativo, 

que prevê a possibilidade de contratação com o poder público, o que, em regra geral, pressupõe 

a participação prévia em licitação. 

5. O escopo primordial da Lei n. 11.101/2005, nos termos do art. 47, é viabilizar a superação da 

situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 

preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 

6. A interpretação sistemática dos dispositivos das Leis n 8.666/1993 e n. 11.101/2005 leva à 

conclusão de que é possível uma ponderação equilibrada dos princípios nelas contidos, pois a 

preservação da empresa, de sua função social e do estímulo à atividade econômica atendem 

também, em última análise, ao interesse da coletividade, uma vez que se busca a manutenção 

da fonte produtora, dos postos de trabalho e dos interesses dos credores. 

7. A exigência de apresentação de certidão negativa de recuperação judicial deve ser relativizada 

a fim de possibilitar à empresa em recuperação judicial participar do certame, desde que 

demonstre, na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica. 

8. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial. (STJ, Primeira Turma, AREsp 

309867 / ES, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 08/08/2018. Julgado em 26/06/2018). 

 

8 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 
1 - Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, 
conforme modelo do ANEXO 03; 
2 – Declaração que cumpre os Requisitos de Habilitação ANEXO 04 
2 - Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas 
cabíveis, nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do ANEXO 06; 
3- A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 
27/10/99), conforme modelo do ANEXO 05 
4- Certidão Simplificada emitido pela Junta Comercial do Estado, que comprove Inscrição como 
ME e/ou EPP, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data 
estabelecida para abertura certame. 

9 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser 
autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito 
qualquer documento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas 
perfeitamente legíveis. 
10 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo 
vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida 
para a habilitação, salvo previsão no edital.  
11 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 
respectivo referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns 
documentos se refiram à matriz e outros à filial, salvo disposição contrária prevista em lei. Caso o licitante 
seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser 
apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 
12 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de 
prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da 
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data estabelecida para o recebimento das propostas.  
 
XII- DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

  

1 -  Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com número 

do CNPJ, devendo ser observado o seguinte: 

1.2 -  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 

matriz, ou: 

1.3 -  Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, 

exceto quanto àqueles em que constar no próprio documento que é valido para matriz e filiais; 

1.4 -  A não observância dos dispostivo do edital implicará na inabilitação do licitante. 

1.5 -  Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões negativas apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores 

à data de apresentação das propostas. 

1.6 - As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, na forma do art. 43 da Lei 

Complementar n. 123/2006. 

1.7 -  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa, cuja comprovação 

será exigida somente para efeito da assinatura do contrato ou instrumentos que o substitua. (art. 

43 § 1º da Lei Complementar Federal 123/2006). 

1.8 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 2º do Art. 43, da LC 123/2006, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação 

XVI – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS 
1 - Declarado o vencedor o Pregoeiro anunciará formalmente a abertura da fase recursal, abrindo prazo 

de 05 (cinco) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá manifestar a intenção de interpor recurso, 

imediata e motivadamente, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, exclusivamente na página eletrônica da Bolsa de Licitações e leilões (www.bllcompras.com), em 

campo próprio, com registro em ata da síntese das suas razões. 

 

 2 -  Será concedido o prazo de 03 (três) dias ao licitante que se manifestar, para apresentar as razões do 

recurso, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões, também via exclusivamente na página eletrônica da Bolsa 

de Licitações e leilões (www.bllcompras.com), em outros 03 (três) dias, que começarão a contar ao 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos elementos indispensáveis à 

defesa dos seus interesses. 
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2.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 

recurso e conseqüentemente haverá a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor. O acolhimento 

de recurso invalida tão-somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

2.4. Não serão conhecidas as contrarrazões a recursos intempestivamente apresentadas. 

 

3 - Julgado(s) improvido(s) o(s) recurso(s), constatada a regularidade dos atos procedimentais e após 

transcorridos os prazos constantes do item 2.2 se for o caso, a Autoridade Competente fará a adjudicação 

do objeto licitado ao licitante declarado vencedor, homologará a licitação e decidirá quanto à contratação. 

4  - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará 

na decadência desse direito, e o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado 

vencedor.  

5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados. 

6 - Dos demais atos da Administração, caberão os recursos previstos no art. 109 da Lei n.º8.666, de 1993. 

7 -  Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Comissão de Licitação, 

situada no prédio da Prefeitura Municipal, no endereço descrito no preâmbulo deste instrumento. 

 

XVII- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

2- Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

XVIiI- DO FORNECIMENTO E DA NOTA DE EMPENHO 

1 - As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a Administração e a proponente 

vencedora, após indicação pelo órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e quantidades de 

fornecedores a serem registrados será formalizada após assinatura da Ata de Registro de Preços, por meio 

de Nota de Empenho e/ou instrumento equivalente, observando-se as condições estabelecidas neste 

Instrumento, legislação vigente e na proposta vencedora.  

2 - O prazo para a retirada da Nota de Empenho ou equivalente será de até 05 (cinco) dias úteis, contados 

da convocação da licitante.  

3 - Quando do início do Fornecimento, caso haja dúvidas em relação às especificações e normas, a 

Comissão de Licitação, poderá solicitar da adjudicatária a apresentação de esclarecimentos pertinentes 

ao objeto licitado, comprovando que ela atende todas as exigências legais e especificações solicitadas no 

edital.  

4 – O fornecimento deverá ocorrer de acordo com o estipulado no Termo de Referência em Anexo. 

XIX- DO PAGAMENTO 

1 – As condições de pagamento estão descritas no Termo de Referência Anexo ao edital 
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XX- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

1 – As obrigações das partes estão descritas no termo de Referência anexo ao edital; 

XXI- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 – Pela inexecução total ou parcial do objeto desta licitação, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:  

1.1. Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante contra-
recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
que a adjudicatária apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
administração;  

1.2. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o 
valor do material não entregue, até o máximo de 10 (dez) dias, quando então incidirá em outras 
cominações legais.  

1.3. Multa de 2% sobre o valor adjudicado, no caso de inexecução total ou parcial do objeto 
contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, sem 
embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à contratante pela não execução 
parcial ou total do Ata/contrato. 

2 - Ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública:  

2.1 por 06 (seis) meses – quando incidir em atraso na entrega dos produtos objeto desta licitação;  

2.2 por 01 (um) ano – na entrega de materiais em desacordo com o exigido em contrato;  

2.3 pelo o prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, 

enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo 

de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se 

de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas no Edital, contrato 

e das demais sanções previstas na legislação;  

 

3 - As sanções previstas nos subitens 2.1. deste item poderão ser aplicadas juntamente com as dos 

subitens 2.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis; 

4 - Independentemente das sanções retro a licitante ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e 

danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a 

correspondente diferença de preços verificada em nova contratação realizada, na hipótese dos demais 

classificados não aceitarem a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pelo inadimplente.  

5 - Sem prejuízo das penalidades previstas nos itens anteriores, a Comissão de Licitação poderá 

desqualificar a licitante ou desclassificar a proposta comercial, bem assim a Secretaria Municipal de 

Educação, por meio da Comissão Permanente de Licitação, poderá rescindir a Ata e/ou outro documento 

equivalente, sem que isto gere direito indenizatório ou de reembolso, caso tome conhecimento de fato 
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ou circunstância que desabone a idoneidade comercial ou afete a capacidade financeira, técnica, jurídica 

ou de produção da licitante. 

6 - A licitante que injustificadamente e infundadamente se insurgirem contra a decisão da Comissão de 

Licitação ou autoridade superior, quer por meio de interposição de recurso administrativo ou ação 

judicial fica, desde logo, ciente que, caso o seu pedido seja indeferido, poderá ser acionada judicialmente 

para reparar danos causados a Secretaria Municipal de Educação, em razão de sua ação procrastinatória.  

7 - Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será 

descredenciado no cadastro de fornecedores deste Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais o licitante que:  

7.1 Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato;  

7.2 Deixar de entregar documentação exigida para o certame dentro do prazo estabelecido no 

Edital, considerando, também, como documentação a proposta reajustada e a amostra, quando 

solicitada;  

7.3 Apresentar documentação falsa exigida para o certame;  

7.4 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

7.5 Ensejar retardamento da execução de seu objeto;  

7.6 Não mantiver a proposta;  

7.7 Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

7.8 Não honrar o conteúdo da proposta ofertada.  

7.9 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita às 

penalidades previstas na Lei n.º 8.666/1993 e demais legislações aplicáveis à espécie. 

8 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

XXII– DA CONTRATAÇÃO 

1 - Após homologado o resultado desta licitação, a Secretaria Municipal de Educação através da Comissão 

de Licitação, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, 

convocará os interessados para a assinatura da Ata de Registro de Preços.  

2 Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, a contratação com os fornecedores registrados será 

formalizada pelo órgão interessado, por intermédio da emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou instrumento similar, conforme disposto no art. 62, da Lei nº 8.666/93.  

3 - As convocações de que tratam os itens anteriores deverão ser atendidas no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir da data da comunicação formal, podendo ser prorrogado, em 

conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 64, da Lei federal nº 8.666/93.  

4 - O registro de preços terá vigência pelo prazo de 01 (um) ano, contados da data de assinatura da 

respectiva ata, à partir da data de sua publicação.  
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5 - A Adjudicatária que se recusar a entregar o objeto, não aceitar ou não retirar a nota de empenho no 

prazo e condições estabelecidas, sem nenhum motivo relevante, ficará sujeita à aplicação das 

penalidades descritas no item 16 deste Edital.  

6 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública do Estado de Goiás, que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

7 - Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 

Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata, para que 

este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de 

classificação.  

7.1. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto será responsável pela condução e 

Gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 

8 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

XXIII– DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA FORMALIZAÇÃO E PUBLICIDADE 
DA ATA DE REGISTRO 
 

1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses; 

2 - Homologado o resultado da licitação, e sem prejuízo para a Administração, o Órgão Gerenciador 

convocará o(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s) para procederem com a assinatura da Ata de Registro 

de Preços. 

3 - A Ata terá efeito de compromisso de fornecimento, depois de cumpridos os requisitos de 

publicidade. 

4 - Fica facultado ao Órgão Gerenciador convocar os licitantes remanescentes nas condições e hipóteses 

previstas no Decreto Federal que regulamenta o Sistema de Registro de Preços. 

5 -  A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor ou sócio da 

empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato social, 

acompanhados de cédula de identidade.  

6 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preço será ao final da própria sessão de abertura e 

julgamento ou em até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da convocação, podendo ser 

prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do término do prazo previsto, e com 

exposição de motivo justo que poderá ou não ser aceito pela Administração. 

7 - A vencedora que convocada para assinar a Ata de Registro de Preço deixar de fazê-lo no prazo fixado, 

desta será excluída. 

8 -  Na hipótese do não atendimento à convocação a que se refere o item 5 ou havendo recusa em fazê-

lo, a Administração aplicará as penalidades cabíveis. 

9 A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão Eletrônico - SRP - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS N° 

xx/2021, terá validade a contar da data da publicação de seu extrato, que será publicado nos meios 

exigidos pela legislação e a sua íntegra, após assinada e homologada, disponibilizada no site oficial do 
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Município de Corumbaíba - GO, durante sua vigência. 

10  - O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 (doze) meses, conforme 

preceitua o art.15, §3º, inciso III da Lei nº 8.666/93. 

 

11 - Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados estão 

superiores aos de mercado, caberá à Administração convocar os fornecedores registrados para negociar 

o novo valor. 

XXIV– DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 
1 – Órgão Gerenciador é a Secretaria Municipal de Administração, juntamente com a Secretaria Municipal 

de Edicação, e conduzirá os procedimentos para Registro de Preços e Gerenciamento da respectiva Ata 

de Registro de Preços em suas quantidades correspondentes; 

 

2 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que 

não tenha participado do certame, mediante previa consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da 

empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada à vantagem e respeitadas, no que couber, as 

regras contidas na Lei nº 10.520/2002, na Lei nº 8.666/93, Decreto Federal 7.892/13 e suas alterações 

posteriores, e demais normas em vigor e respectivas atualizações. 

 

3 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro 

de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 

adesão.  

 

4 - Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

 

5 - O Órgão não participante interessado em aderir á ARP deverá encaminhar ao Órgão Gerenciador o 

pedido de adesão indicando o item e quantidade a que pretende aderir. 

 

5.1 - O Órgão Gerenciador somente responde pelos atos relativos á adesão da ARP, não lhe 

competindo o monitoramento e a administração dos atos posteriores ao deferimento do pedido 

de adesão. 

 

6 - As aquisições ou as contratações adicionais de que trata o Art. 22, §3º do Decreto 7.892/2013 não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 

órgãos participantes.  

 

7 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.  
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8 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata.  

 

9 - Compete ao órgão não participante os atos relativos ao acompanhamento dos preços e marcas 

registrados no Diário Oficial ou outro meio legal de publicação, para verificação de possíveis alterações à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 

de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador.  

 

XXV- DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas na Lei nº 

8.666/93, no Decreto Federal nº 7.892/2013 e no Decreto Federal nº 8.250/2014. 

 

2 -  Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato dela decorrente, mediante requerimento e 

justificativa expressas do Fornecedor e comprovação documental, podendo ser revistos na própria Ata 

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993; 

 

3 - O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 

finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata; 

 

4 - Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado. 

 

a) Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

 

b)  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

 

5 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 

inferiores à média daqueles apurados pelo Departamento de Compras, por intermédio do órgão 

gerenciador da ata de registro de preços. 

 

6 - Se ocorrer de o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid


PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAÍBA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
 
 
  

 
  

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

 

b) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

7 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

8 - O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 

7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

9 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor.  

 

10 - A notificação para o cancelamento do preço registrado será enviada diretamente ao fornecedor por 

ofício, correspondência eletrônica ou por outro meio eficaz, e no caso de ausência de recebimento, a 

notificação será publicada no Diário Oficial do município ou outro meio legal de publicação. 

 

11 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na ocorrência de fato 

superveniente decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, bem como nas 

hipóteses compreendidas na legislação aplicável a que venham comprometer o fornecimento do bem ou 

da prestação do serviço, excluída a alegação de elevação dos preços de mercado. 

 

a) A solicitação do fornecedor para cancelamento do seu Registro de Preço deverá ser formulada 

por escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado ou da prestação do serviço, por prazo 

mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da comprovação do recebimento da 

solicitação do cancelamento, salvo na hipótese da impossibilidade de seu comprimento, 

devidamente justificada e aprovada pelo Órgão Gerenciador. 

 

b) A solicitação da Detentora para cancelamento do preço registrado deverá ocorrer antes do pedido 

de fornecimento pela contratante. 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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12 – Aos demais casos aqui não previstos, aplica-se os dispositivos constantes na Lei Federal nº 

10.520/02, Decreto Federal 7.892/13 e suas alterações posteriores e subsidiariamente a Lei Federal 

8.666/93 e demais disposições correlatas ao tema. 

 

XXVI– DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

3 - Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 

fornecimento do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações 

apresentadas no processo, estando sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira. 

XXVII- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei 10.520, de 2002 o licitante/adjudicatário que: 

1.1 - não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

1.2 - apresentar documentação falsa; 

1.3  - deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

1.4  - ensejar o retardamento da execução do objeto; 

1.5  - não mantiver a proposta; 

1.6 - cometer fraude fiscal; 

1.7 - comportar-se de modo inidôneo; 

2 - As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

3 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

4 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

4.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

4.2 - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

4.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

4.4 - Impedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos; 

5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
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7 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

9 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

10 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

11 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

12 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

13 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

XXVII– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

3 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
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7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

10 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico WWW.BLL.ORG.BR, nos dias úteis, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

11 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 ANEXO 01 - Termo de Referência; 
 ANEXO 02- Modelo de proposta; 
 ANEXO 03- Declaração Inidoneidade 
 ANEXO 04- Declaração que cumpre os requisitos de Habilitação 
 ANEXO 05- Declaração menor de idade; 
 ANEXO 06- Declaração de Fatos Supervenientes; 
 ANEXO 07 - Minuta do Contrato. 
      ANEXO 08 – Minuta Ata de Registro 

 
Corumbaíba, aos 15 de outubro de 2021. 

 
FABRÍCIO SILVA DE DEUS 

Pregoeiro 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 36/2021 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento Kit Alimentar, objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº 36/2021, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 
anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente  licitação. 
 
PRAZO DE GARANTIA 
o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias, ou a metade do 
prazo total recomendado pelo fabricante;. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com 
transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 30 (trinta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2021 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada, 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura 
Municipal de Corumbaíba, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o 
Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ.  
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ANEXO IV  -  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 36/2021 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

 
________________________________________________  inscrito   no   CNPJ   N______, por 

intermédio  de  seu representante legal o(a) Sr.(a)_______________________,  portador(a) da 

Carteira de  Identidade  n________________  e do CPF n___________________DECLARA, sob 

as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital 

acima referido. 

 

  ,  de  _de    
 
 
 
 
 

 
 

Representante Legal 

(com carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 36/2021 
 
 
Modelo de Declaração de que não emprega Menor de 18 anos. 
 
 
 

_________________________________________________  inscrito   no  CNPJ   N_______, por 

intermédio  de  seu representante legal o(a) Sr.(a)________________________,  portador(a) da 

Carteira de  Identidade n__________________ e do  CPF n__________________DECLARA para 

fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido do 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que  não  emprega  menor de dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) (OBS: 

em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 
 

Local e Data: 
 
 

Nome, cargo e assinatura 

Razão Social da empresa. 
 
 
 
OBS: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 
o número do CNPJ. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2021 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

O signatário da presente, em nome da proponente, _______________________, DECLARA, para todos 

os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam 

a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 2, parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações subsequentes.  
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ANEXO VII  

MINUTA CONTRATUAL – CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº ___/2021 

 

AQUISIÇÃO DE KIT ALIMENTAR que fazem entre  si  o 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX e a Empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

CONTRATANTE: A XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com sede administrativa na XXXXXXXXXXXXXX, CEP. XXXXXXXXX, 

Corumbaíba - GO, neste ato representada pelo excelentíssimo Sr.  xxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, 

casado, portador do CI/RG nº _____ e do CPF nº ________, residente e domiciliado no município de 

Corumbaíba., doravante  designado  CONTRATANTE  e do outro lado a Empresa XXXXXXXXXXXXX, 

pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXX, sediada à XXXXXXXX, neste ato 

representada pelo Sr. XXXXXXX, RG nº XXXXX, CPF nº XXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA, 

com base na homologação do procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº ____/2021, firmam o 

presente contrato, sujeitando-se as partes às disposições contidas na Lei nº 8.666/93, e às condições 

seguintes: 

 
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
AQUISIÇÃO DE KIT ALIMENTAR acondicionado em embalagem resistente e transparente, conforme 

especificações constante do Anexo I – Termo de Referência, e quantitativo conforme na Ordem de 

Fornecimento, que de agora em diante são partes integrantes deste instrumento, independentes de 

sua transcrição. 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA  UND QTDE VAL.UNT 
R$ 

VAL.TOTAL 
R$ 

1...       

 

 
2 – CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
2.1 - A CONTRATADA se obriga a: 

 

2.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua 
Proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do pactuado e, ainda:  
 
2.1.2. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
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constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
ou validade, nas mesmas condições já estabelecidas; 
 
2.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
2.1.4. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover ou reconstruir às suas expensas no prazo máximo de 12 (doze) 
horas, o produto com avaria ou defeitos;  
 
2.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  
 
2.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
2.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, carga, descarga, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 
garantia e quaisquer outras que incidam ou venham incidir na execução do contrato.  
 
2.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 

 

2.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 
 

2.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação, formalizada por meio  de  Nota de 
Empenho, bem como atestar na  Nota  Fiscal/Fatura,  a efetiva entrega dos produtos; 
 
2.1.2. Efetuar os pagamentos por meio de ordem bancária, até o 30º (trigésimo) dia após a data do 
recebimento dos materiais, observando-se, antes do  pagamento,  a atestação  da Nota Fiscal, e 
demais exigências da legislação vigente; 
 
2.1.3. Devolver, com a devida justificativa, qualquer produto entregue fora das especificações; 
 
2.1.4. Propiciar à Contratada todas as facilidades de acesso aos locais onde serão entregues os 
produtos; 
 
2.1.5. Rescindir o Contrato, formalizado por escrito e mediante a anulação da Nota de Empenho, 
nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93; 
 
2.1.6. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais atinentes à presente contratação. 

 
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA DOS PRODUTOS 
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3.1. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias, ou 

a metade do prazo total recomendado pelo fabricante; 

4 - CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO  

4.1. O presente contrato tem vigência a partir da data de sua assinatura e findará no dia 31 de dezembro 

de 2021, podendo encerrar antecipadamente com o exaurimento da quantidade adquirida. 

 
5 – CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

 
5.1 – DO PREÇO - Pelos serviços prestados pela CONTRATADA, o CONTRATANTE pagará a importância 

de R$ (_______________). 

 

5.2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – As despesas correrão por conta da dotação orçamentária 

__________________e no exercício subsequente, à conta da dotação apropriada. 

 

5.3. A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições do edital, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões acima desse limite, ser 
resultantes de acordo entre as partes. 
 
6 – CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  

6.1 O pagamento será efetuado com a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, tendo sido 

cumpridos todos os critérios estabelecidos neste Termo de Referência, devidamente atestada; 

 

6.2 O valor da Nota Fiscal/fatura deverá ser o mesmo consignado na Nota de Empenho, sem o que não 

será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, será estabelecido prazo para a empresa 

fornecedora fazer a substituição da nota fiscal; 

 

6.3 O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da data 

do recebimento definitivo pela Secretaria Municipal de Finanças, e será feito mediante Ordem Bancária 

para crédito na conta corrente da empresa contratada, no domicílio bancário por ela expressamente 

informado; 

 

6.4 A contratante efetuará o pagamento somente para a empresa contratada, vedada a negociação dos 

documentos de cobrança com terceiros, ou a sua colocação em cobrança bancária; 

 

6.5. As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas de comprovante de regularidade perante as Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa contratada e de regularidades perante a 

Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e à Justiça do Trabalho 
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(CNDT), mediante respectivas certidões negativas. 

 

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS KITS ADQUIRIDOS 

7.1. O prazo de entrega dos produtos são de até 05 (cinco) dias, que serão contados a partir da requisição 
escrita realizada pelo órgão/entidade Contratante, devendo a entrega constante na Ordem de 
Fornecimento ser realizado em uma única remessa; 

7.1.1. A empresa que falhar no fornecimento será imediatamente notificada, e caso a empresa seja 
notificada por 2 vezes, será aberto procedimento administrativo para apuração das falhas e posterior 
rescisão contratual, sem prejuízo das sanções previstas nas Leis Federais 10.520/2002 e 8.666/1993, 
sendo-lhe concedido o direito do contraditório e da ampla defesa; 
7.1.2. O prazo máximo de entrega foi estipulado devido a necessidade de realizar as entregas dos 
alimentos para os alunos; 
7.1.3. Segue abaixo endereço de onde serão realizadas as entregas: 

 

LOCAIS ENDEREÇO 

Secretaria Municipal de Educação 

Avenida Ursulina Martins de Azevedo, 
S/N, Centro, Corumbaíba -GO, CEP: 
75675.000 

 
7.2. Devido à indisponibilidade de depósito próprio os itens licitados ficarão sob a guarda, 
responsabilidade e armazenados no estabelecimento da Contratada, devendo ser retirados aos poucos, 
de forma parcelada pelo sistema de requisição, através de Ordens de Fornecimentos e sempre de acordo 
com a necessidade de cada contratante, devendo ser entregues nos locais indicados no subitem 7.1.3, 
podendo haver alteração nos locais de entrega, o que será, previamente, comunicado pela contratante. 
7.3. Os produtos serão recebidos conforme a marca, tipo e qualidade especificados na Proposta 
vencedora, observado o prazo de validade e acompanhados das respectivas notas fiscais. 

7.3.1. No caso de troca de marcas o pedido acompanhado das justificativas deverão ser protocolados 
na sede da Prefeitura Municipal de Corumbaíba e endereçado à Comissão Permanente de Licitação, a 
qual irá analisar e julgar o pedido; 

7.4. Havendo rejeição dos produtos licitados, no todo ou em parte, a empresa contratada deverá 
substituí-los imediatamente, se estes apresentarem prazo de validade vencido, adulteração, defeito de 
fabricação ou divergência relativa ao padrão e norma brasileira vigente ou às especificações constantes 
do instrumento convocatório, independentemente da quantidade rejeitada, observando as condições 
estabelecidas para o fornecimento, sob pena de lhe serem aplicadas às sanções administrativas 
estabelecidas pelas Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações; 
7.5. No caso de entrega em quantidade inferior à solicitada na Ordem de Fornecimento, a empresa 
contratada deverá também responsabilizar-se pela sua complementação no prazo máximo de 12 (doze) 
horas; 
7.6. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
120 (cento e vinte) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante; 
7.7. Será de responsabilidade da empresa contratada, quando da aquisição, controlar os quantitativos 
adquiridos, para que não ultrapasse o solicitado, bem como correrá as suas expensas todas as despesas 
decorrentes do fornecimento ora contratado; 
7.8. Fica vedado o substabelecimento do fornecimento contratado, salvo em situações justificadas e 
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aprovadas pela Administração. Neste caso, a empresa indicada deverá atender todas as condições 
exigidas no contrato e a nota fiscal deverá ser emitida pela empresa contratada e não pela 
substabelecida. 
7.9. Os produtos serão recebidos: 

7.9.1. Provisoriamente, a partir da data da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 
as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta vencedora; 
7.9.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e itens de segurança, em conformidade com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, e de acordo com o Art. 73, inciso II, alíneas “a” 
e “b” da Lei n. 8666/93, e sua consequente aceitação, que se dará até 05(cinco) dias do recebimento 
provisório; 

7.10. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 
prazo. 
7.11. Os recebimentos dos produtos são de inteira responsabilidade do FISCAL do contrato, a ser 
indicado mediante Portaria Municipal a ser oportunamente anexada ao procedimento licitatório.  
 

8 – CLÁUSULA OITAVA – DA SANÇÃO DE INADIMPLAMENTO E DAS PENALIDADES 

 
8.1. As sanções cabíveis serão aplicadas de acordo com o disposto no art. 7° da Lei 10.520/02 e arts. 86 a 

88 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa. 

 

8.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - multa indenizatória pecuniária de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do contrato, quando 

ocorrer inexecução parcial; 

III - Multa indenizatória pecuniária de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, quando 

ocorrer inexecução total; 

IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

V - Impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no parágrafo terceiro desta 

cláusula. 

 

8.3. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, nos seguintes prazos: 

I - Das sanções estabelecidas no parágrafo primeiro, incisos I, II e III, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 

intimação da CONTRATADA; 

II - Da sanção estabelecida no parágrafo primeiro, inciso IV, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
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podendo ser requerida a reabilitação 02 (dois) anos após a aplicação da pena. 

 

8.4. O atraso injustificado na prestação dos serviços e/ou atraso no fornecimento, sem prejuízo do 

disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora, 

calculada na proporção de 1,00% (um por cento) ao dia, sobre o valor da obrigação não cumprida. 

 

8.5. Tudo o que for fornecido incorretamente e, portanto, não aceito, deverá ser substituído por outro, 

na especificação correta, no prazo previsto neste contrato. 

 

8.6. A não ocorrência de substituição no prazo definido, ensejará a aplicação das sanções definidas nesta 

cláusula. 

8.7. As sanções previstas nos parágrafos primeiro, terceiro e quarto e incisos poderão ser aplicadas 

cumulativamente de acordo com circunstancias do caso concreto. 

 

8.8. O valor da multa será automaticamente descontado de pagamento a que a contratada tenha direito, 

originário de fornecimento anterior ou futuro. 

 

8.9. Não havendo possibilidade dessa forma de compensação, o valor da multa, atualizado, deverá ser 

pago pelo inadimplente na Tesouraria Municipal, na condição “à vista”. Na ocorrência do não pagamento, 

o valor será cobrado judicialmente. 

8.10. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão pelo CONTRATANTE, 
pelos motivos e na forma e consequência prevista no art. 7° da Lei 10.520/02 e arts. 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93, aplicando as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da referida lei, no que couber, e os demais 
diplomas legais aplicáveis. 

8.11. A rescisão do contrato poderá ser: 
 
a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, observado o disposto no art. 80 da citada lei, no que couber ao presente 
instrumento;  
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração;  
c) Judicial, nos termos da legislação vigente. 
 
8.12. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente. 
 
8.13 Também o contrato será considerado extinto no caso de serem extintas as fontes utilizadas no 
acompanhamento dos preços contratados, e, outra fonte, cuja terminologia mais se aproximar dos 
materiais/produtos licitado, for considerada inviável por quaisquer das partes. 
 
8.14. A rescisão contratual pelo motivo descrito no parágrafo terceiro não gerará, à quaisquer das partes, 
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direitos a indenizações ou compensações, não importando o título. 
 
8.15. O contrato se extinguirá ainda em caso de inadimplência da CONTRATADA com a Fazenda 
Municipal. 
 
8.16. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso da rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
8.17. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da referida lei, no que couber, 
sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito ao pagamento devido pela execução do contrato até a data da 
rescisão. 
 
9 - CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. A fiscalização e acompanhamento do cumprimento do fornecimento licitado ficarão a cargo do 
órgão contratante, ficando designado como gestor representante da administração o servidor 
___________ e, na sua falta, ausência ou impedimento, o servidor ________, conforme Portaria nº 
_____/20___, de ____ de ________ de 20___, emitida pela autoridade competente, sendo que a 
substituição de qualquer deles poderá se dar mediante nova portaria a ser anexada aos autos. 
  
9.1.1. A fiscalização de que trata esta cláusula,  não  exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão 

culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados. 

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  

10.1.  O presente contrato poderá ser rescindido nos termos do artigo 79 da Lei nº 8.666/93. 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
11.1 – Elege-se o foro da comarca de Corumbaíba-Go, para dirimir todas as questões emergentes deste 

contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

11.2 Nos casos omissos e/ou contraditórios aplicam-se os dispositivos contidos na Lei Federal 

nº.8.666/93. 

 

Por estarem assim justos e combinados, lavrou-se o presente em 02 (duas) vias de igual teor, que vai 

depois de lido e  devidamente  conferido,  assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 
Corumbaíba,__de ______ de 2021. 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 
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TESTEMUNHAS: 
 
Nome:    

CPF:     

Nome:  

CPF:     
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ANEXO VIII 
MINUTA DA ATA 

 
Ata de Registro de Preço, para:  

PROCEDIMENTO LICITATORIO PARA AQUISIÇÃO DE KITS ALIMENTARES. 

Processo Licitatório Nº: 36/2021    
Processo Adm. Nº: 1106/2021 
Validade: 12(doze) meses 
 
O MUNICÍPIO DE CORUMBAÍBA, ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 01.302.603/0001-00, com sede administrativa à Rua Simon Bolívar, nº 58, Centro, 
Corumbaíba-GO, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. SEBASTIÃO 
RODRIGUES GOMES FILHO,  brasileiro, divorciado, residente e domiciliado nesta cidade, no uso de suas 
atribuições legais, e considerando o julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO nº ....../2021, RESOLVE registrar 
os preços para AQUISIÇÃO DE KITS ALIMENTARES, pelo regime de hora trabalhada, pelo período de12 
(doze) meses, das empresas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o Registro de Preço das PROMITENTES CONTRATADAS, 
visando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KIT’S ALIMENTARES.  

LOTE/ITEM EMPRESA 

 

NOME:  
CPF/CNPJ:  
ENDEREÇO:  
FONE: 
EMAIL: 
REPRESENTANTE LEGAL 
NOME:  
CPF: 

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo e 
obrigacional às partes, com característica de compromisso para futura contratação. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS  

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:  
I. assinar o contrato de fornecimento com o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA e/ou 

com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (Cinco) dias úteis, contados da solicitação formal.  

II. providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas 
pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA, na forma de fornecimento dos materiais e ao 
cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata.  

III. reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novos documentos que comprovem todas as condições de habilitação e qualificação 
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exigidas no edital do Pregão Eletrônico nº ..../2021 

IV. prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data da 
assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

V. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA, aos 
órgãos participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na 
execução das obrigações assumidas na presente ARP. 

VI. responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, 
encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer 
outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORUMBAIBA e os Órgãos Participantes isentos de qualquer  vínculo  empregatício, responsabilidade 
solidária ou subsidiária 

VII. pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presente ata, 
exonerando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA e os Órgãos Participantes de 
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento. 

VIII. manter o prazo de garantia e, contado da data da entrega definitiva dos bens, na forma 
prevista no anexo (I)- Termo de Referência, do edital do Pregão Eletrônico nº .../2021 

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) 
meses, contados da sua assinatura.  

DO REGISTRO DE PREÇOS 

CLÁUSULA QUARTA: O preço registrado, a quantidade e o fornecedor dos bens constantes desta, 
encontram-se contidos na tabela abaixo:  

RAZÃO SOCIAL:  

LOTES/ITENS UND QTD ESPECIFICAÇÃO MARCA 
MENOR 
PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

       

DAS OBRIGAÇÕES DO(A) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA 

CLÁUSULA QUINTA: São obrigações do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA, entre 
outras:  

I. gerenciar, através do Órgão Gerenciador, esta Ata de Registro de Preços, providenciando a 
indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da 
Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos 
participantes desta Ata; 
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II. observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações 
assumidas; 

III. acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através do Órgão 
Gerenciador; 

IV. publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na 
imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras formas de divulgação, inclusive pela rede mundial 
de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata; 

DA CONTRATAÇÃO 
CLÁUSULA SEXTA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do Pregão 

Eletrônico nº .../2021, o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA e/ou órgãos participantes, visando 
alcançar a quantidade de bens pretendida, poderá contratar concomitantemente com um ou mais 
fornecedores que tenham seus preços registrados, respeitando-se a capacidade de fornecimento das 
detentoras, e obedecida a ordem de classificação das propostas e os preços registrados.  

CLÁUSULA SÉTIMA: O Registro de Preços efetuado não obriga o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORUMBAIBA a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições.  

CLÁUSULA OITAVA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos 
órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta do Poder Executivo, mediante a assinatura deste.  

DO PAGAMENTO À CONTRATADA 

CLÁUSULA NONA: O(A) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA ou os órgãos municipais 
pagará à CONTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata de acordo com a 
quantidade efetivamente entregue mediante a apresentação da nota fiscal/fatura correspondente dos 
bens entregues, devidamente atestada pelo setor responsável, em até 05 (Cinco) dias, após o 
recebimento definitivo.  

CLÁUSULA DÉCIMA: O pagamento será efetuado através de depósito/transferência bancário(a), 
mediante apresentação do documento fiscal competente, juntamente com os documentos pertinentes.   
O documento fiscal deverá estar acompanhado dos seguintes documentos: 

Parágrafo Primeiro:  

a) Certidão Negativa de Tributos, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAÍBA 

b) Certidão Negativa de Débito - CND do INSS; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal; 
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d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Parágrafo Segundo: O documento fiscal não aprovado pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORUMBAIBA ou pelos órgãos municipais será devolvido à CONTRATADA para as devidas correções, 
passando a contar novos prazos previstos nesta Cláusula, a partir da data de sua reapresentação e 
conseqüente aprovação.  

DAS ALTERAÇÕES DA ATA 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecido 
o disposto no Art. 65 da Lei 8.666/93, nos seguintes casos:  

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos materiais registrados, 
cabendo ao Órgão Gerenciador desta ATA, promover as negociações junto aos fornecedores registrados.  

Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao 
praticado no mercado;  

II. frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido; e  

III. convocar, pela ordem de classificação do Pregão Eletrônico, os demais fornecedores que não 
tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação;  

Parágrafo Terceiro: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

I. liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata e no Edital do Pregão Eletrônico, confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados;  

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de 
fornecimento dos materiais;  

III. convocar, pela ordem de classificação do Pregão Eletrônico, os demais fornecedores que não 
tiveram seus preços registrados, visando igual oportunidade de negociação;  

Parágrafo Quarto: O(A) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA revogará a Ata de Registro de 
Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da legislação vigente.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O Registro de Preços dos fornecedores registrados será 
cancelado quando:  

I. houver interesse público, devidamente fundamentado; 
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II. o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

III. o fornecedor não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo determinado neste edital, sem 
justificativa aceita pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA 

IV. se constatar a existência de declaração de inidoneidade do fornecedor; 

V. o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, no caso deste se tornar superior ao 
praticados no mercado; 

VI. por iniciativa do próprio fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a 
impossibilidade do cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem à esta ARP, 
tendo em vista fato superveniente e aceito pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a validade 
desta  

Parágrafo Único: Nas hipóteses previstas no Art. 65, inciso II, alínea 'd', da Lei 8.666/93, o(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA poderá promover o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, mediante solicitação fundamentada e aceita.  

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Pela inexecução total ou parcial da Ata o(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CORUMBAIBA poderá, garantido o devido processo legal, a ampla defesa e o 
contraditório, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:  

I. advertência; 

II. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total registrado; 

III. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com 
o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a sua reabilitação perante  a autoridade que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: A penalidade de advertência poderá ser aplicada nos seguintes 
casos, independentemente da aplicação de multas:  

I. descumprimento das obrigações assumidas, desde que não acarretem prejuízos para o(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA;  

II. execução insatisfatória ou inexecução do objeto da licitação, desde que a sua gravidade não 
recomende o enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

III. pequenas ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços 
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do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA ou dos órgãos municipais; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os preços da presente Ata serão irreajustáveis durante a validade 
desta  

Parágrafo Primeiro: As multas a que se refere o inciso II da Cláusula Décima Quarta não impede 
que o(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA rescinda, unilateralmente, o Contrato ou cancele o 
Registro de Preço do fornecedor e, ainda aplique as outras sanções previstas na Cláusula Décima Quarta, 
em seus incisos I, III e IV, facultada o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório da 
PROMITENTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA;  

Parágrafo Primeiro: Inexistindo pagamento devido pelo(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORUMBAIBA, ou sendo este insuficiente, caberá à CONTRATADA efetuar o pagamento da multa, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da data da comunicação de confirmação da sanção;  

Parágrafo Segundo: Não se realizando o pagamento nos termos acima definidos, o(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA poderá, se houver, valer-se do valor dado em garantia e, não 
sendo este suficiente, far-se-á a sua cobrança judicialmente.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública será proposta se constatada má fé, ação maliciosa e premeditada da 
CONTRATADA em prejuízo do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBAIBA, evidência de atuação com 
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORUMBAIBA ou aplicações sucessivas das outras penalidades anteriormente descritas.  

Parágrafo Único: A penalidade prevista nesta cláusula é de competência do ÓRGÃO 
GERENCIADOR e/ou ÓRGÃO PARTICIPANTE, facultada à contratada o devido processo legal, a ampla 
defesa e contraditório, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou 
entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei nº. º 8.666/1993 e Decreto Federal nº 7.892/2013. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas a condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com 
órgão gerenciador.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o item 
anterior não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: Ademais, o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de  preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número 
de órgãos não participantes que aderirem.  

DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua 
interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o Edital do Pregão Eletrônico nº ...../2021 
e as propostas apresentadas pelas CONTRATADA(S), prevalecendo, em caso de conflito, as disposições 
do Edital sobre as das propostas.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O presente registro decorre de adjudicação às PROMITENTE(S) 
CONTRATADA(S) dos objetos, cujas descrições, quantidades e especificações constam no Termo de 
Referência - Anexo, do Pregão Eletrônico nº ...../2021, conforme decisão do Pregoeiro do(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CORUMBAIBA, lavrada em Ata datada de ..../.../2021, e homologação feita pelo senhor 
Prefeito Municipal.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Caberá ao Órgão Gerenciador do Município o gerenciamento da 
presente  Ata de Registro de Preços nos termos da legislação vigente.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Fica eleito o foro da Comarca deste Município, para dirimir 
quaisquer dúvidas decorrentes da execução desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.  

CORUMBAÍBA, ...... de ........ de 2021 

CONTRATANTES: 

________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

EMPRESAS COM PREÇOS REGISTRADOS: 

 

________________________________________ 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 CNPJ 


